
HABEAS CORPUS 148.239 SÃO PAULO

RELATOR : MIN. GILMAR MENDES
PACTE.(S) : JOESLEY MENDONCA BATISTA 
IMPTE.(S) :TICIANO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA 
IMPTE.(S) :ANTONIO CARLOS DE ALMEIDA CASTRO 
COATOR(A/S)(ES) :SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DECISÃO: TICIANO  FIGUEIREDO,  ANTÔNIO  CARLOS  DE 
ALMEIDA  CASTRO,  PEDRO  IVO  VELLOSO,  ROBERTA  CRISTINA 
QUEIROZ,  ÁLVARO  CHAVES,  MARCELO  TURBAY  FREIRIA  e 
FERNANDA  REIS  impetram  habeas  corpus  em  favor  de  Joesley 
Mendonça Batista.

Relatam que a prisão preventiva foi decretada pela 6ª Vara Federal 
de São Paulo, nos autos da Ação Cautelar 0012131-73.2017.4.03.6181, com 
base em investigação de crimes de manipulação de mercado e de insider  
trading (arts. 27-C e 27-D Lei 6.386/76), para garantia da ordem pública e 
conveniência da instrução, bem como para assegurar a aplicação da lei 
penal.

A defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal Regional Federal 
da 3ª Região, de número 0003774-23.2017.4.03.0000. A medida liminar foi 
indeferida pelo Relator. 

Impetrado novo habeas corpus perante o Superior Tribunal de Justiça 
(HC  416.795/SP),  a  Sexta  Turma  não  conheceu  do  writ,  com  base  na 
Súmula 691 do STF.

No presente HC, os impetrantes sustentam, em síntese, a superação 
da Súmula 691 do STF, diante da teratologia do decreto prisional, que se 
fundamenta em três motivos:

i) inexistência de fato novo nos autos, que já não fosse conhecido do 
Juízo ou da autoridade policial na primeira fase da operação “Tendão de 
Aquiles”  e  que  pudesse  indicar  risco  à  garantia  da  ordem  pública,  à 
instrução criminal ou à aplicação da lei penal, de forma a ensejar a prisão;

ii)  falta  de  proporcionalidade da  manutenção  da  prisão  quanto  à 
investigação de delito com pena mínima de um ano, que não ensejará o 
cárcere fechado ao final da ação penal;

iii)  ausência de fundamentação para a não aplicação das medidas 
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cautelares diversas da prisão.
Afirmam haver desconexão da investigação com os fatos ligados a 

Marcelo Miller, porquanto os delitos imputados a este último são objeto 
de apuração em outros expedientes e não guardam relação com os fatos 
que justificariam a decretação da prisão preventiva do ora paciente.

Quanto à utilização da garantia da ordem pública como fundamento 
da  prisão  preventiva,  aduzem  haver  o  Juízo  se  embasado  em  dois 
elementos:

i)  crimes praticados antes do acordo de colaboração – o Juízo,  ao 
decretar a preventiva, teria utilizado como motivo para decretar a prisão 
elementos  e  informações  prestadas  pelo  paciente  em  acordo  de 
colaboração premiada, de boa-fé e espontaneamente;

ii) crimes concomitantes e posteriores ao acordo de colaboração –  a 
decisão que decretou a prisão preventiva refere-se à suposta corrupção 
ativa  e  ao  delito  de  insider  trading e,  segundo  alegam,  não  indicaria 
precisamente os delitos que o paciente teria voltado a praticar, tampouco 
os  indícios  que  sustentam  a  presunção  de  que  tais  “atividades  ilícitas  
permaneçam até o presente momento”.

 Quanto à necessidade da aplicação da lei penal, dizem que, apesar 
de  o  decreto  basear-se  na  presunção  de  fuga  do  investigado,  não  há 
qualquer documento que comprove tal intenção, muito menos que viria a 
desfrutar de seu patrimônio no exterior.

Afirmam também, em relação à conveniência da instrução criminal, 
não  haver  indicativo  de  que o  paciente  tenha-se  utilizado,  durante  as 
investigações,  de  qualquer  expediente para influenciar,  constranger  ou 
pressionar  qualquer  pessoa  que  seja.  Ao  contrário,  todos  os  ofícios 
expedidos e requerimentos teriam sido respondidos nos prazos fixados, 
com presteza e prontidão.

Aduzem  que  a  natureza  do  crime  em  apuração  aponta  a 
desproporcionalidade da prisão preventiva,  por tratar-se de delito cuja 
pena máxima ficaria em quatro anos de reclusão no regime aberto, ou, 
ainda, que a pena seria substituída por restritivas de direitos.

Ao  final,  a  parte  impetrante  requer  a  concessão  da  liminar  para 
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restituir  a  liberdade  do  paciente  a  fim de  que  seja  suspensa  a  prisão 
preventiva até o julgamento do mérito do  writ,  ou, subsidiariamente, a 
substituição da custódia por medidas alternativas à prisão, nos termos do 
art. 319 do Código de Processo Penal.

Requerem a distribuição ao Min. Dias Toffoli,  por dependência ao 
HC 147.857.

Decido.

Registro que não há prevenção do Min. Dias Toffoli tendo em vista o 
HC 147.857.  A referida  ação  teve  seguimento  negado por  decisão  que 
considerou  que  seu  “real  propósito”  seria  a  “desconstituição  da  prisão  
temporária  do  paciente,  decretada  pelo  eminente  Ministro  Edson  Fachin  nos  
autos da AC nº 4.352/DF”. Desta feita, ataca-se prisão preventiva decretada 
em primeira instância, em razão de acusação de crimes contra o mercado 
de capitais. 

Segundo jurisprudência consolidada deste Tribunal, não tendo sido 
a questão de mérito objeto de exame definitivo pelo STJ, ou inexistindo 
prévia  manifestação  das  demais  instâncias  inferiores,  a  apreciação  do 
pedido da defesa implica supressão de instância, o que não é admitido.

Nesse  sentido:  HC  131.320-AgR/PR,  Rel.  Min.  Teori  Zavascki, 
Segunda  Turma,  DJe  10.2.2016;  HC  140.825/PR,  Rel.  Min.  Luiz  Fux, 
decisão monocrática, DJe 3.3.2017 e HC 139.829/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 
decisão monocrática, DJe 8.3.2017. 

In casu, em verdade, haveria dupla supressão de instância, uma vez 
que estaríamos a decidir antes do Superior Tribunal de Justiça e antes, 
inclusive, do próprio Tribunal Regional Federal.

Como esclarecem os próprios impetrantes, muito embora o Superior 
Tribunal de Justiça tenha tomado decisão por órgão colegiado, concluiu 
por  não conhecer  da  impetração,  para  evitar  a  supressão  da  instância 
regional.

Evidentemente,  em  obediência  ao  princípio  da  proteção  judicial 
efetiva  (CF,  art.  5º,  XXXV),  a  aplicação  dos  entendimentos 
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jurisprudenciais  trazidos  à  baila  pode  ser  afastada  no  caso  de 
configuração de patente constrangimento ilegal ou abuso de poder. No 
entanto,  não  vislumbro  constrangimento  ilegal  manifesto  a  justificar 
excepcional conhecimento deste habeas corpus.

O decreto de prisão foi assim fundamentado:

“Assim,  exposto  o  fumus  comissi  delicti,  a  Autoridade 
Policial,  acompanhada  pelo  Ministério  Público  Federal,  aduz 
que a prisão cautelar dos investigados se justifica, no que tange 
ao  periculum libertatis, por conveniência da instrução criminal, 
bem como para  garantir  a  aplicação  da  lei  penal  e  a  ordem 
pública,  considerando que JOESLEY e  WESLEY continuam à 
volta com atividades ilícitas - mesmo após assumirem no STF o 
compromisso  de  interrompê-las  em  sede  de  acordo  de 
colaboração premiada - e buscam furta-se à aplicação da lei - 
inclusive mediante a cooptação de pessoas e agentes públicos -, 
constituindo a prisão preventiva a única maneira de assegurar 
que os investigados não interfiram nas investigações e sejam 
processados  sem  qualquer  ilícita  interferência  na  ordem 
processual.

De fato, encontra-se presente o risco à garantia da ordem 
pública, dado que foram amealhados diversos indícios de que 
os investigados JOESLEY e WESLEY, mesmo após a negociação 
e  assinatura  dos  termos  de  colaboração  premiada,  teriam 
tornado  a  praticar  delitos,  inclusive  interferindo  de  maneira 
ilícita junto a agentes públicos, havendo razoável suspeita de 
que  as  atividades  delitivas  permaneçam  até  o  presente 
momento.  O pacto  firmado perante  a  Procuradoria  Geral  da 
República prevê a imunidade quanto aos fatos anteriores, o que 
não  alcança  fatos  típicos  posteriores,  como  é  o  caso  dos 
presentes  crimes  autônomos  de  competência  do  Juízo  de  1ª 
instância. 

Por sua vez, a segregação cautelar também se justifica sob 
a perspectiva da conveniência da instrução criminal, haja vista o 
poder  e  a  influência  do  grupo  econômico  dirigido  pelos 
investigados  em  diversos  setores  da  política  e  da  economia 

4 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 13671794.



HC 148239 / SP 

nacionais,  como,  por  exemplo,  no  BNDES,  CADE,  Receita 
Federal, Ministério da Agricultura e CVM, havendo elementos a 
indicar  que em oportunidades  anteriores  os  irmãos BATISTA 
não teriam se furtado a utilizar  a exponencial  influência  que 
detinham para atender seus interesses. 

Ademais, incide igualmente a necessidade de garantia de 
aplicação da lei penal, considerando o risco concreto de fuga, 
ante a possível  reversão dos benefícios deferidos em sede de 
colaboração  premiada  perante  a  PGR -  em especial  a  ampla 
imunidade  concedida  -,  somado  ao  elevado  patrimônio  dos 
investigados no país e no exterior, que facilitaria sobremaneira 
a sua evasão do território nacional, bem como a efetiva saída 
desses do país logo após a divulgação do pacto firmado com o 
Ministério Público Federal. 

Observe-se,  por derradeiro,  que não se vislumbra outra 
medida  cautelar  adequada  e  suficiente  para  o  caso  além  da 
prisão, dado que, como apontado pela i. Autoridade Policial, as 
práticas delitivas atribuídas aos investigados podem se realizar 
a distância, por um simples contato telefônico ou telemático, o 
que inviabiliza a efetividade do mero comparecimento mensal 
em Juízo, da proibição de acesso ou frequência a determinados 
lugares, da proibição de ausentar-se da Comarca, da proibição 
de manter contato com pessoa determinada,  do recolhimento 
domiciliar, da suspensão do exercício de funções ou mesmo da 
fiança,  dado  que  nenhum  desses  meios  é  adequado  para  se 
evitar que os investigados venham a delinquir.

Em conclusão, existe prova robusta da materialidade do 
delito, que afetou gravemente a economia nacional, e indícios 
veementes de autoria, em face de ambos os investigados, assim 
como está configurada a necessidade de se assegurar a ordem 
pública,  a instrução processual e a aplicação da lei penal, em 
razão da  existência  de  elementos  concretos  que indicam que 
JOESLEY  MENDONÇA  BATISTA  e  WESLEY  MENDONÇA 
BATISTA teriam continuado a  praticar  delitos mesmo após a 
celebração de acordo de colaboração premiada,  que possuem 
considerável influência sobre as áreas política e econômica do 
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país, inclusive com a prática de chantagens junto a autoridades 
públicas,  e  que  facilmente  poderiam  furtar-se  à  atividade 
jurisdicional,  em  especial  após  possível  revogação  dos 
benefícios premiais concedidos pela PGR, inexistindo, por fim, 
outra  medida  eficaz,  além  da  prisão  cautelar,  que  possa  ser 
utilizada.

Ante  o  exposto,  existindo  fundados  indícios  de  que  os 
investigados  JOESLEY  e  WESLEY  utilizaram  informações 
privilegiadas,  decorrentes  dos  acordos  de  colaboração 
premiada  que  negociavam  perante  a  Procuradoria  Geral  da 
República,  aptos  a  interferir  significativamente  no 
funcionamento do mercado de capitais, incidindo, em tese, no 
tipo previsto no artigo 27-D da Lei  nº 6.385/76,  crime doloso 
punido com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 
(quatro)  anos  (art.  313,  caput  e  inciso  I,  do  CPP),  por 
conveniência  da  instrução  criminal  e  para  garantir  a  ordem 
pública e a aplicação da lei penal, com lastro no artigo 312 do 
Código de Processo Penal, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA 
de JOESLEY MENDONÇA BATISTA (RG nº 54.852.547-X e CPF 
nº  376.842.211-91)  e  WESLEY MENDONÇA BATISTA (RG nº 
59.075.075-6 e CPF nº 364.873.921-20)”.

Destaco que o decreto de prisão preventiva fundamentou o risco à 
ordem  pública  na  gravidade  concreta  do  crime  que,  na  avaliação  do 
magistrado,  “afetou  gravemente  a  economia  nacional”,  e  na  reiteração  de 
práticas  delitivas  em  circunstância  particularmente  desfavorável,  na 
medida  em  que  “mesmo  após  a  negociação  e  assinatura  dos  termos  de  
colaboração premiada, teriam tornado a praticar delitos”.

A gravidade concreta  do  crime,  representada  pelas  circunstâncias 
especialmente  gravosas  da  infração  penal,  é  um  indicativo  válido  da 
periculosidade do agente e de seu potencial para reiterar ilícitos – nesse 
sentido,  por  exemplo:  HC  136.298,  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski, 
Segunda Turma, julgado em 6.12.2016.  Maus antecedentes também são 
indicativos de potencial reiteração delitiva, ainda que “desconexos” do 
fato imputado. Ressalto que, baseada em juízo de probabilidade – não de 
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certeza  –,  a  medida  cautelar  pode  ser  aplicada  ainda  que  inexista 
condenação definitiva pelo fato anterior.

Das circunstâncias particularmente desfavoráveis aos imputados, o 
julgador extraiu a necessidade de decretar a prisão preventiva por crime 
com pena máxima cominada em cinco  anos  de  reclusão.  O  legislador 
usou a pena máxima de quatro anos como parâmetro para o cabimento 
do encarceramento no curso do processo – art. 313, I, do CPP. A prisão 
preventiva  foi  adotada  diante  de  um  delito  com pena  que  excede  ao 
parâmetro legal em circunstâncias objetivas e subjetivas particularmente 
graves. Não está evidente que sua decretação é desproporcional.

Feitas  essas  considerações,  tenho  que  não  há  manifesto 
constrangimento ilegal.  Resta prejudicada a avaliação das demais teses 
articuladas pelos impetrantes.

Ante o exposto, nego seguimento ao pedido formulado neste habeas  
corpus, por ser manifestamente incabível (art. 21, § 1º, do RI/STF).

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 22 de setembro de 2017.

Ministro GILMAR MENDES

Relator
Documento assinado digitalmente
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